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			APRESENTAÇÃO


			O tempo é roído por vermes cotidianos. As vestes poeirentas de nossos dias, cabe a ti, juventude, sacudi-las. (Maiakovski)


			Tempo pensado 


			Este livro foi elaborado em meio ao “olho do furacão”1. O ano de 2012 e, especialmente, o de 2013, trouxeram novos elementos para a história do nosso município, do nosso estado e do nosso país. Vivemos um período em que a indignação tomou conta do povo brasileiro e isso se expressou de forma explosiva. Não é a primeira vez que isso acontece na história. Aconteceu agora, em nosso tempo. Vimos milhões de pessoas nas ruas levantando bandeiras múltiplas, novas formas de organização política e um aparato militar do Estado pronto a reprimir qualquer tipo de manifestação. 


			Um período em que a juventude foi às ruas como protagonista de diversos levantes, inicialmente recusando o aumento das passagens de ônibus, movimento que foi se ampliando para o famoso “não é só por 20 centavos”2, e que caracterizou o período conhecido como as “jornadas de junho”. 


			Governantes, políticos de todos os partidos, imprensa, cronistas políticos e até mesmo cientistas sociais foram pegos de surpresa pelas manifestações de massa que mudaram a face e o cotidiano de nossas cidades em junho. Pela rapidez com que se espraiaram, pelas multidões que mobilizaram, pela diversidade de temas e problemas postos pelos manifestantes, elas evocam os grandes e raros momentos da história em que mudanças e rupturas que pareciam inimagináveis até a véspera se impõem à agenda política da sociedade e, em alguns casos, acabem transformando em possibilidade algumas mudanças sociais e políticas que pareciam inalcançáveis. (Vainer, 2013, p. 35)


			Poucas e incipientes são as tentativas de balanço, por se tratar de elementos tão novos de um fenômeno tão recente, porém, uma das análises muito interessantes que ajudam a entender tal evento é aquela encampada por Ruy Braga, que faz uso do conceito de “precariado”3. O autor caracteriza o “precariado” como uma juventude que tem dificuldade em se organizar e que fica de fora dos gastos sociais, diferenciado analiticamente do pauperismo (e do lumpemproletariado4), entende que 


			os trabalhadores precarizados são uma parte da classe trabalhadora em permanente trânsito entre a possibilidade da exclusão socioeconômica e o aprofundamento da exploração econômica. (Braga, 2012, p. 19)


			Tal conceito ajuda ao analisar o fenômeno que ficou conhecido como as “jornadas de junho”, pois grande parte do setor que se levantou teve a característica comum de demonstrar insatisfação perante o mundo da exclusão em que vivem. Deste modo:


			Se os grupos pauperizados que dependem do programa Bolsa Família e os setores organizados da classe trabalhadora que em anos recentes conquistaram aumentos salariais acima da inflação ainda não entraram na cena política, o “precariado” – a massa formada por trabalhadores desqualificados e semiqualificados que entram e saem rapidamente do mercado de trabalho, por jovens à procura do primeiro emprego, por trabalhadores recém-saídos da informalidade e por trabalhadores sub-remunerados – está nas ruas manifestando sua insatisfação com o atual modelo de desenvolvimento. (Braga, 2013, p. 82)


			 Essa análise pode não dar conta de explicar a complexidade do fenômeno que teve um forte impulso através das redes sociais, e englobou diversos outros setores sociais com pautas difusas e confusas,


			que se expressaram numa multifacetada manifestação de elementos de bom senso contra a ordem ao lado de representações de conteúdos conservadores e mesmo preocupantes do senso comum – como o nacionalismo exacerbado, o antipartidarismo, a retomada da extrema direita. (Iasi, 2013, p. 46)


			Diversos segmentos entraram e saíram. Porém, a massa popular continuou nas ruas. Os protestos que chacoalharam o Brasil foram resultado em boa parte da inquietação social do “jovem precariado pós-fordista” (Braga, 2012, p. 187), um proletariado urbano acantonado no setor de serviços, ou seja, jovens incorporados aos milhões ao mercado de trabalho nos últimos anos, mas de forma precária. Todos esses novos elementos da luta de classes exigem uma análise muito cautelosa e criteriosa para entender o que gerou tal levante e o que ocasionará no futuro. O tempo dirá.


			Um fator extremamente importante a ser destacado é que


			até o fim de junho nenhuma greve importante acompanhou os protestos de rua – é preciso lembrar que em 2012 houve 58% mais greves do que em 2011. Os movimentos sociais e os grupos da periferia das grandes cidades ficaram em compasso de espera. Na primeira onda de manifestações encerradas em junho, as centrais sindicais, o MST e os partidos de esquerda não lograram polarizar a vida política. Enquanto os protestos desmaiavam nas ruas já cansadas no fim do mês, algo se insinuava no ar. O roteiro previsível do teatro da política brasileira se tornou incerto. (Secco, 2013, p. 78)


			Após uma onda mais amena de protestos, vimos o furor da juventude atingir em cheio os profissionais da educação do Rio de Janeiro, que também tomaram as ruas cansados da progressiva degradação salarial e de suas condições de trabalho, iniciando uma greve unificada das redes municipal e estadual no dia 8 de agosto de 2013, que apesar do trato oferecido pelos poderes executivo, legislativo e judiciário, conseguiu se manter firme por dois meses, contando com amplo apoio da população e culminando no 15 de outubro de 2013, um Dia do Professor, que definitivamente entrou para a história como um dia de vitória por colocar milhares de pessoas nas ruas, desta vez com uma pauta muito bem demarcada: uma educação pública de qualidade para todos.


			Assim composto o quadro, é possível definir o espaço-tempo de nossa investigação, situando-o no interior dessa moldura, pois foi nessa conjuntura de novas perspectivas políticas mobilizadas em nível nacional, associado a diversos movimentos de contestação que se desenvolveu a escrita deste texto e a vivência dos sujeitos participantes da pesquisa. Integrando essa realidade, a profissão docente, mostrou-se um terreno privilegiado para a observação das atuais transformações.


			Tempo vivido


			Tempo curto e diluído em meio a tantos desafios acadêmicos, profissionais e militantes. Diversos fatores vivenciados poderiam ser considerados desfavoráveis para uma boa escrita, tais como: trabalhar mais de 40 horas semanais, morar longe do local de trabalho e estudo ou viver numa conjuntura nacional de manifestações que “desnorteiam” qualquer um que não tem apenas o individual como foco de vida. 


			Todo o tempo vivido foi utilizado de forma positiva, servindo como elementos de reflexão, análise ou mesmo incorporação ao texto. Portanto, este livro não poderia ter sido escrito em momento mais propício. Foram anos marcantes, anos em que entrei e me consolidei na profissão docente, anos em que me indignei ainda mais com as políticas públicas da educação, anos em que muitos se indignaram. Anos em que passei a atenuar o ritmo de militante para dar conta das tarefas das disciplinas do mestrado, dos congressos, da pesquisa, das leituras, da escrita, do trabalho como professora da rede estadual e municipal do Rio de Janeiro; mas que, ao mesmo tempo, em alguns momentos, não me abstive em secundarizar as tarefas acadêmicas para me dedicar a uma greve, fazer trabalho de base nas escolas, ir às assembleias, ocupar a câmara de vereadores, estar permanentemente nas ruas junto aos movimentos sociais enfrentando as forças repressoras do Estado para garantir o direito elementar das pessoas que vivem num estado democrático, o direito à livre manifestação. Tempos difíceis, mas prazerosos.


			Essas pressões enfrentadas refletem diretamente na construção deste livro. De momentos de angústia, de incertezas, de alegria e de esperança em ver a categoria dos profissionais da educação protagonizar uma greve histórica é que nasceram os momentos de grande prazer e de muita emoção, pois cada novo elemento dessa luta era uma injeção de ânimo para a escrita desta obra. Manifestei muita alegria em pesquisar o tema, o espaço encontrado para desenvolver uma pesquisa sobre a profissão docente nesse contexto foi, de certa forma, um privilégio. 


			Embora os trabalhos sejam autorais, e seja natural que quem escreve coloque sua forma/concepção, essa imersão também impõe muitas dificuldades, pois cada dia foi uma superação a fim de separar as diferentes esferas de atuação, como pesquisadora, professora e militante. Nesse sentido, como pesquisadora e professora, pretendo realmente oferecer contribuições que possam vir a ser aprofundadas, fomentando o processo de discussão da profissão docente.


			Notas




			

				

					1. Adotamos a expressão por entender que se trata de uma alegoria ilustrativa do contexto singular em que se deu a escrita desta obra, um estudo que hoje tenho o prazer de publicar em forma de livro. Alguns dados empíricos, assim como o detalhado percurso metodológico da pesquisa foram retirados para a publicação desta versão.


				


				

					2. Nas ruas, o direito à mobilidade se entrelaçou fortemente com outras pautas e agendas constitutivas da questão urbana, como o tema dos megaeventos esportivos sediados pelo país (em especial a Copa das Confederações, ocorrida naquele momento) e suas lógicas de gentrificação e limpeza social.


				


				

					3. Uma parte do subproletariado, mas também uma massa latente de jovens que são atingidos pelo emprego informal e que por terem qualificações escassas enfrentam uma rotatividade no mercado de trabalho. 


				


				

					4. Por lumpemproletariado, Marx compreendia “o lixo de todas as classes” formados por indivíduos arruinados e aventureiros egressos da burguesia, vagabundos, soldados desmobilizados, malfeitores recém-saídos da cadeia, batedores de carteiras, rufiões e mendigos. Para mais detalhes, ver Marx (2011).


				















PREFÁCIO


			Exercício da docência: tempo de trabalho e de lutas


			O livro Tempo e docência: dilemas, valores e usos na realidade educacional, de autoria de Amanda Moreira da Silva é resultado de um esforço de reflexão sobre a importância crucial da organização do tempo no exercício da docência e na vida dos professores. É fruto de sua dissertação de mestrado, que foi defendida em 2012, no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ.


			Do lugar de professora da rede pública de ensino, Amanda sabe muito bem o valor de seu tempo. E foi com base na sua experiência profissional, mas também no conhecimento teórico que foi sendo construído desde o curso de graduação em Educação Física na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, tendo continuidade na monografia que ela desenvolveu junto ao curso de especialização “Saberes e Práticas na Educação Básica” e, em seguida, no mestrado, ambos no âmbito da UFRJ, que a pesquisa que embasa o presente livro foi sendo tecida.


			  Sobre esta, considero importante destacar a capacidade de evidenciar e analisar as diferentes configurações que revestem o que chamarei aqui de dimensão temporal no exercício da docência. Para exemplificar algumas delas, cito: a duração das aulas e dos intervalos na jornada escolar; os índices que orientam o cálculo para definir o salário dos professores, tais como carga horária e hora-aula; os investimentos de estudo e de planejamento; os deslocamentos entre a casa e as escolas; a preparação das aulas e de atenção aos alunos, o período destinado ao descanso para repor as energias e a disposição para atender diferentes e concomitantes demandas, entre tantas outras formas e usos; necessidades e ausências; mecanismos de controle e organização do tempo que interferem na organização e rendimento do trabalho dos professores, assim como em sua saúde física e psíquica.


			A reflexão que a autora desenvolve tem como solo teórico os estudos de Edward Palmer Thompson (1924-1993), autor de verve marxista que, ao longo do século XX, construiu interpretações e instrumentos de análise poderosos para compreendermos as dinâmicas de constituição das classes trabalhadoras nos contextos de lutas históricas e no entrelaçamento entre experiência e aprendizado; entre a consciência de seus interesses individuais e a autoconsciência como categoria profissional. 


			Apoiada nesse referencial, a autora observa as relações que os professores estabelecem com o seu tempo, sem perder de vista que estas relações são condicionadas e também influenciam os mecanismos de controle que o Estado, por meio da legislação e de políticas específicas, se utiliza para definir os salários e as condições de trabalho dos professores sob sua jurisdição. Articulada a esta escala de observação, a autora busca compreender que fatores justificam a adesão de alguns professores a programas e políticas – tais como o Programa Autonomia, aqui analisado – que lhes exigem certas escolhas, tais como renunciar à sua formação disciplinar, aceitando ensinar conteúdos curriculares para os quais eles não tiveram formação adequada e sobre os quais recebem um material pronto para ser aplicado à sua turma, aparentemente renunciando, também, à sua autonomia intelectual e criativa.


			Para compreender alguns paradoxos que se fizeram ver na observação empírica, o aporte proporcionado pela leitura de Thompson contribuiu sobremaneira para a percepção de que, a cada estratégia de otimização do trabalho docente que a gestão pública empreende – muitas vezes, levando à intensificação do mesmo –, os professores produzem mecanismos de autodefesa, ora aderindo ora divergindo de programas como o que foi estudado neste livro. Muitas vezes, eles aceitam certas imposições, visando os benefícios que estas podem propiciar em relação a outras condições desgastantes de trabalho, promovendo, assim, uma adesão parcial, já que acabam por modificar aquelas proposições que consideram pedagogicamente inadequadas ao grupo de alunos e/ou aos conhecimentos com os quais passam a lidar, após aderirem ao programa. 


			Conforme tenho observado em minhas próprias pesquisas, esta operação de aceitação seletiva das condições impostas, em geral, costuma ser realizada na intimidade da sala de aula, local onde os professores podem fazer uso da autonomia de que gozam no ato pessoal e criativo de construir estratégias adequadas de comunicação com a turma para a efetiva transmissão dos conhecimentos requeridos no processo de escolarização. 


			Podemos depreender, a partir da leitura deste livro, que os professores seguem lutando contra a fragmentação do tempo e a dispersão que a intensificação de suas tarefas e responsabilidades impõem, se valendo das armas disponíveis e aproveitando as brechas que se lhes apresentam. Isso pode ser verificado nas entrelinhas dos depoimentos que autora colheu e analisou em seu estudo. 


			Por fim, considero relevante destacar que a observação atenta sobre as experiências e as memórias dos professores nos apontam questões relevantes para a compreensão do que venho chamando de cultura profissional docente. Este conceito, ainda que não tenha sido explicitamente operacionalizado nesta obra, se encontra contemplado na medida em que o livro nos apresenta uma abordagem a respeito dos modos de agir adotados pelos professores nos contextos das organizações escolares nas quais se inserem. Nesse empenho, nos auxilia a compreender como se dá a produção e reprodução de comportamentos e de respostas às interferências externas sobre o seu trabalho, consubstanciando, desse modo, uma cultura por meio da qual se operam a construção de consensos e a preservação dos espaços de autonomia do grupo profissional no campo de possibilidades em que eles se movem.


			Ainda que a autora assinale que a adesão ao referido programa deva ser vista como uma decisão individual, e é certo que são, torna-se relevante assinalar que atitudes como estas também podem denotar uma postura ativa, uma tática utilizada para (re)inventar o seu cotidiano, nos ajudando a desconfiar de algumas visões disseminadas pelo senso comum que tendem a aprisionar o entendimento sobre as (re)ações e adesões dos professores a certas políticas e condições de trabalho no quadro dicotômico dos atos de resistência (cega) ou de resignação (passiva). 


			Há muita água passando por debaixo da ponte das políticas dirigidas aos professores e das respostas que estes mobilizam. Há, também, muito o que conhecer e entender sobre as histórias de resistências, negociações e lutas dos professores no espaço da escola, em suas mediações com os conhecimentos escolares e em suas atitudes frente ao projeto de construção democrática e republicana que a escola encarna, bem como na defesa de sua autonomia política, intelectual, ideológica e profissional.


			Atualmente, é mais que oportuno ler este livro. Vivemos em tempos que os professores se encontram sob suspeição, sendo interpelados por adeptos de fanatismos religiosos de toda ordem. São intimados pelos conservadores que temem a propagação de ideias de igualdade, tolerância e convivência democrática, bem como por movimentos que acreditam ser possível e aceitável caçar a liberdade de pensamento, de expressão e, portanto, de ensino dos professores. Além de incitarem os alunos a denunciá-los e tentarem aprovar projetos de lei que – na contramão dos preceitos constitucionais que regem o país – visam dar apoio a medidas punitivas sobre os professores que expressarem opiniões contrárias aos valores que as famílias (em especial as famílias que comungam concepções conservadoras) defendem.


			Creio que a leitura desta obra pode nos proporcionar um olhar mais compreensivo sobre a docência, assim como poderá nos aclarar questões atinentes às políticas e aos modos pelos quais os professores acionam mecanismos, nem sempre de enfrentamento, mas sobretudo de mediação, que lhes permitam contornar algumas condições desfavoráveis ao seu desempenho profissional. Esta é uma das formas pelas quais se revestem as lutas históricas dos professores em seu processo de constituição como profissionais contemporâneos, ora pressionados por regulações de natureza e objetivos gerenciais, ora responsabilizados pelo fracasso dos seus alunos. 


			O fracasso escolar que assola as crianças pobres, sabemos todos, não é gerado exclusivamente pelo ensino de má qualidade, mas, antes, pela exclusão, pelo preconceito, pela fome e pelo abandono. Da mesma maneira, também o sabemos todos, a opinião dos professores, seu posicionamento político demonstrado de maneira clara, honesta e verdadeira, são o único meio de garantir uma relação de confiança entre aluno e professor pois, nesse tipo de relação, não pode haver sonegação de informação e nem tampouco mascaramento de opiniões e visões de mundo. Todas as visões de mundo devem ser consideradas na escola, tanto a dos alunos e de suas famílias em suas múltiplas derivações, quando a de cada professor, em diálogo aberto e informativo, à luz do conhecimento e das possibilidades de formação de um pensamento crítico, que ele tem a responsabilidade de cultivar.


			Compreender, respeitar e dignificar a contribuição dos professores é dever de todos os profissionais que atuam na docência em suas diversas frentes institucionais e informais. É dever, também, de todos aqueles que reconhecem o valor dos conhecimentos transmitidos na escola, em suas bases científicas. Igualmente relevante é a socialização das crianças e jovens, associada auma formação moral calcada em regras de convivência democrática, fundada nos sentimentos de tolerância, de empatia e de colaboração na tarefa de fazer deste um mundo melhor. Para formar pessoas com esses atributos, é necessário trabalhar em condições favoráveis a tal engenho. 


			O estudo das condições, dos constrangimentos e das lutas que os professores empunham nos contextos em que se movem é tema abordado neste livro, ainda que não se esgote no mesmo, e nem poderia, pela complexidade da questão. Se, como já afirmamos, conhecimento e convicção democrática são elementos cruciais para se posicionar diante dos ataques à liberdade de ensino e à precarização das condições de trabalho que tem afetado os professores, as escolas e os alunos, esses mesmos elementos estão fortemente presentes nas motivações que justificaram o desenvolvimento da pesquisa que eu tive a alegria de orientar e ver materializada no livro que, agora, eu tenho a honra de vos apresentar e recomendar.  


			 


			Boa leitura. 


			 


			Libânia Xavier


			Julho/2016













			Muitas coisas são necessárias para mudar o mundo:


			Raiva e tenacidade. Ciência e indignação.


			A iniciativa rápida, a reflexão longa,


			A paciência fria e a infinita perseverança,


			A compreensão do caso particular e a compreensão do conjunto,


			Apenas as lições da realidade podem nos ensinar como transformar a realidade.


			(Bertolt Brecht)


			

			 


			 


INTRODUÇÃO


			Tempo do professor


			Dia primeiro de fevereiro de 2012, iniciou-se o ano letivo na rede pública estadual do Rio de Janeiro. Os professores que perderam sua lotação com o processo de otimização/fechamento de turmas tiveram que comparecer à Diretoria Regional5 para escolher novas escolas. Esse processo foi massivo e aconteceu em todas as regiões do estado, onde centenas ou mesmo milhares de professores viveram esta situação. Apresentando-se em suas respectivas diretorias metropolitanas, os professores tinham que escolher seus doze tempos de aula a partir da carência atual das escolas que lhes eram apresentadas, se discordassem, seriam alocados à revelia.


			Ao chegar à Diretoria Regional, encontrei professores que, assim como eu, tinham acabado de ingressar na rede e também professores mais antigos, muitos com mais de dez anos de magistério, que passavam pelo mesmo processo de ruptura com seu cotidiano de trabalho, num clima de decepção, insegurança e incerteza perante aquela situação imposta.


			Frente à falta de uma orientação sobre o que fazer, somada à impotência e ao medo de ficar com um horário inviável, os professores acabaram se submetendo àquela situação, tendo que ir várias vezes à diretoria regional para tentar modificá-la. Esse foi o meu caso: durante o mês de fevereiro fui ao setor de quadro de horários na Diretoria Regional diversas vezes, a fim de escolher um horário minimamente compatível. Meu horário final se diluiu em três escolas nos bairros de Maria Paula, Colubandê e Sacramento, localidades bem distantes do município de São Gonçalo, que totalizam cerca de 25 quilômetros de distância de uma para as outras. Esse percurso entre as escolas somava-se ao fato de eu já ter que percorrer cerca de 90 quilômetros de minha residência até o local de trabalho, entre os bairros de Campo Grande no município do Rio de Janeiro e o bairro Sacramento no município de São Gonçalo. Nas escolas em que atuei durante o ano de 2012 dava aulas de dois ou quatro tempos, tendo que fazer constantes deslocamentos longos no mesmo dia, acarretando um grande cansaço físico, que interferia diretamente na qualidade do meu trabalho. Situações parecidas e até piores se colocaram, pois havia professores com a carga horária diluída em quatro e até cinco escolas e que precisavam fazer esse trajeto de transporte público, geralmente escasso nos bairros do referido município.


			Com isso, nós, professores, tivemos o nosso tempo ainda mais fracionado, e passamos a ter que lidar com uma referência espaço-tempo que inviabiliza a criação de vínculos pessoais, institucionais e profissionais indispensáveis à realização de um trabalho consistente, consciente e pertinente. Com essa rotina desagregada, durante o ano letivo, fica quase inviável a criação de vínculos com a comunidade escolar, pois não resta tempo para interagir com os colegas, com os alunos, com os pais, ou mesmo com a direção da escola, tendo em vista a necessidade de ganhar tempo para estar em tantos lugares diferentes. Chegar às escolas, dar os tempos de aula e imediatamente partir para a outra escola, a fim de chegar no horário para cumprir os tempos de aula previstos na jornada de trabalho passou a ser a tarefa imposta aos professores. Isso reflete num cotidiano desgastante, levando a relações superficiais com a comunidade escolar, esta que, possivelmente, o professor irá abandonar no próximo ano letivo, quando buscará uma nova escola mais próxima ou com mais tempo concentrado.


			Considerando esta situação vivida, observamos que a experiência pedagógica dos professores tem sido ligada à vivência de um tempo corrido, tarefeiro e mal remunerado. Os dias da semana se tornam verdadeiros martírios, pois as condições de trabalho os fazem ter uma relação extremamente extenuante com a profissão. E a cada início de ano letivo que se aproxima há inseguranças e dúvidas, pois a situação vivenciada provavelmente irá modificar mais uma vez, com mais um processo de otimização/fechamento de turmas, fazendo com que os professores fiquem sujeitos a novas alterações, tornando a vida funcional desses profissionais permanentemente permeada de incertezas. É da vida e do tempo perdido que estamos tratando.


			Trajetória


			O estudo percebe as consequências das condições de trabalho como contribuição ao campo de estudos sobre a profissão docente e toma como tema, preferencial de reflexão e análise, a questão da precarização do trabalho. Para tanto, define como base empírica as condições de trabalho a que estão sendo submetidos os professores das escolas públicas do estado do Rio de Janeiro. A escolha do tema está diretamente ligada à minha atuação como professora desta rede e ao meu inconformismo para com as orientações políticas dirigidas aos professores pela Secretaria Estadual de Educação. 


			Tendo em vista o evidente envolvimento da pesquisadora com as questões que pretendemos desenvolver, resolvi iniciar a apresentação do problema de estudo a partir do relato de minha própria experiência profissional já anunciada e que será detalhada a seguir, com vistas a demonstrar que este relato não é meramente pessoal, mas reflete as condições a que estão submetidos muitos outros professores.


			A minha6 trajetória como professora do ensino público tem início em 2010 quando, ao terminar a graduação em Educação Física, fui convocada no concurso público para professora da educação básica do estado do Rio de Janeiro. A minha entrada no magistério começa um pouco conturbada, pois eu havia feito concurso para a região da zona oeste que fica próxima da minha residência e acabei sendo convocada, junto a outros professores, para escolher uma vaga em outros municípios nos quais havia carência de vagas. A escolha não era obrigatória, mas deixar de tomar posse naquele momento significaria perder a chance do primeiro emprego público, pois o concurso perderia a validade e a convocação não mais aconteceria.


			Dentre as opções apresentadas pela Secretaria de Educação, foi difícil escolher um caminho geograficamente mais curto entre os apresentados, pois todos representariam uma verdadeira viagem para o trabalho. Porém, recém-formada, encarei o desafio e aceitei a vaga no município de São Gonçalo, no qual iniciei trabalhando em uma escola de ensino fundamental e médio, lecionando em doze turmas diferentes e dando um tempo de 50 minutos em cada uma, com uma disciplina para a qual eu não havia sido graduada. Esta disciplina era intitulada “Projeto definido”. Eram muitas as piadas que relacionavam a disciplina a um Projeto indefinido7 devido à inexistência de objetivos apresentados para aquela mais nova invenção8 da Secretaria Estadual de Educação, demonstrando que a disciplina não tinha nenhum valor para os alunos, pois não tinha nenhuma implicação para a sua vida escolar. 


			A criação desta disciplina revelou, por um lado, a falta de planejamento da Secretaria e das escolas, servindo apenas de carga horária complementar para os professores que já estavam nas escolas ou para a alocação de docentes dos concursos que estavam para perder a validade. Por outro lado, enfrentou um descrédito dos alunos e dos próprios profissionais da educação: dos primeiros, por não verem um propósito na disciplina, que tinha matrícula optativa e não resultava em nenhum tipo de avaliação; dos segundos, por enfrentarem uma resistência dos alunos e não terem uma proposta de trabalho definida a ser feita naqueles 50 minutos em sala de aula. 


			No ano de 2011, o Projeto Definido extingue-se e, devido à licença médica de um dos professores de Educação Física, provisoriamente, conquisto as vagas em seis turmas, cumprindo minha carga horária de 12 tempos na mesma escola. Apesar da distância que continuava enfrentando e das condições de trabalho extremamente precárias, meu horário estava adequado às atividades a que passei a me dedicar e, finalmente, me sentia uma professora da escola, começando a ter uma relação maior de pertencimento àquele ambiente de trabalho.


			Essa relação durou pouco, pois no início do ano de 2012, durante as férias de janeiro, eu e mais seis professores da escola fomos comunicados via telefone, pela direção, que precisaríamos deixar a mesma e buscar lotação em outras escolas, pois estávamos excedentes no quadro de horários. Fato lamentado pela direção da escola, que nos informou que havia recebido a informação da Secretaria, às vésperas, e que não tinham outra opção a não ser cumprir as ordens recebidas.


			Isso não foi um processo isolado, ele se deu em todo o estado do Rio de Janeiro, que além de sofrer a extinção de diversas escolas públicas de ensino noturno, que atendiam jovens e adultos em prédios compartilhados com o município, ainda contou com a otimização/fechamento de turmas regulares nas escolas existentes e a abertura de novas turmas do Programa Autonomia9, que existe desde 2009 e utiliza a metodologia do Telecurso FRM-Fiesp10 para aceleração da aprendizagem dos alunos com distorção idade-série. O programa atende mais de 47 mil alunos dos níveis fundamental e médio da rede pública do estado.11 A resolução nº 4295 de 4 de junho de 2009 da Seeduc afirma em seu artigo 2º que
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